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lamentavelmente, no sistema brasileiro, se transformou 
numa forma de entocar aqueles que cometem delitos, atos 
ilícitos e atos de toda sorte desviantes da sua função, criando 
verdadeiras armaduras para eles poderem ficar escondidinhos 
e não serem atingidos por aquilo que fazem. É um absurdo, 
vimos aqui um quadro público e notório: deputados que 
foram indiciados na comissão de ética do Congresso e 
rapidamente renunciaram a seus mandatos, para poderem 
voltar justamente, para garantirem privilégios e não serem 
processados pela Justiça comum.

Nós tivemos casos de membros do Poder Executivo que 
saíram e buscaram, através dessa norma maléfica, uma forma 
de se protegerem. E não é esse o objetivo do instituto da 
imunidade; não foi para isso que ele foi criado. No final do 
governo Fernando Henrique, a Lei 10.628, se não me falha o 
número, levou todas as autoridades a terem foro privilegiado, 
mesmo depois de terem deixado o cargo. Foi uma forma 
de fechar a porta para a atuação do Ministério Público, em 
primeiro lugar, e mais adiante também do Poder Judiciário, 
em relação àquilo que fosse apurado de negativo.

“NA REALIDADE, NO ENTANTO, O FORO 
PRIVILEGIADO, LAMENTAVELMENTE, NO 
SISTEMA BRASILEIRO, SE TRANSFORMOU NUMA 
FORMA DE ENTOCAR AQUELES QUE COMETEM 
DELITOS, ATOS ILÍCITOS E ATOS DE TODA SORTE 
DESVIANTES DA SUA FUNÇÃO.”

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal derrubou 
essa lei e declarou-a inconstitucional, felizmente. Mas não 
há como defender esse instituto do foro privilegiado, da 
imunidade parlamentar, se não for para garantir a esses 
homens públicos o direito de utilizá-lo em função do bem 
público ou de minorias. Para esse efeito a imunidade é válida; 
para os demais, absolutamente não o é.

A reeleição também é um ponto que não é uma novidade 
só nossa. Nos Estados Unidos ela já existe há muitos anos, 
mas aqui demonstrou que tem mais aspectos negativos do 
que positivos, porque o governante passa o último ano de seu 
governo atuando somente com a preocupação de ser reeleito. 
Em função da reeleição, faz uma série de acordos espúrios e 
abre mão de princípios (o que não poderia fazer de forma 
nenhuma) para governar; enfim, todos os males se criam. Há 
uma confusão muito grande entre a pessoa do governante e a 
pessoa do candidato, e isso é explorado sem nenhum critério, 
sem nenhum tipo de preocupação. É dramático.

Como o senhor vê a descrença dos jovens na 
política?

Muitos jovens ainda procuram os cartórios para retirar o 
título, a fim de fazer parte do processo eleitoral.

Mas muitos já se encontram desiludidos e mostram-se 
alheios ao processo eleitoral.

Muitos até buscam na anulação do voto a sua opção de 
participação.

O que mais impera nessa frustração é a descrença em 
mudanças possíveis no quadro do cenário político, permeado 
atualmente de escândalos.

Queixam-se esses jovens de que educação, segurança e 
saúde são áreas que encontram-se deficitárias, por abandono 
dos dirigentes (políticos).

A atuação dos jovens no processo eleitoral definirá 
certamente o futuro político do país.

Esperamos que os que vão tirar o título, para participar 
com o voto válido, contaminem com seu otimismo e 
esperança aqueles que se afastaram do destino o País, por 
culpa de condutas errôneas de políticos e partidos.

Não podem eles (não podemos nós) esquecer que é através 
da participação efetiva dos jovens hoje que poderemos coibir 
amanhã o espaço para a corrupção. Cabe a nós trazê-los para 
essa luta agora. 

O senhor pretende lançar no Estado do Rio de 
Janeiro a campanha pelo “voto consciente”. Em 
que se resume essa campanha?

Resume-se na conscientização do povo sobre o valor e 
o poder do voto por escolha. O povo, desgastado com a  
política atual, está induzido a reagir e agredir pela omissão 
do voto, seja ele nulo ou em branco; seu comportamento 
seria não o da ação da escolha, mas o da ação da omissão. 

A campanha seria utilizada como incentivadora do 
voto consciente como a real forma de protesto e decisão. O 
programa da campanha visa a uma tentativa rápida e eficaz de 
fazer entender à sociedade que a omissão não atinge nenhuma 
finalidade, que a grande arma de protesto é a escolha: a 
vontade só se impõe pelo voto consciente.

Existe uma crença de que o voto nulo anularia o candidato. 
Não é verdade. Tudo o que o voto nulo anula é a vontade 
do próprio eleitor; anula ele mesmo perante o processo 
eleitoral.

O mesmo acontece com o voto em branco: tudo o que faz 
é que o eleitor passe em branco pelo seu direito de mudar o 
país com seu voto.

Os votos nulos e em branco não são computados. Logo, 
o eleitor tem o trabalho de ir ao local, entrar na cabina, para 
praticar uma ação que se resume em um nada, que nada faz 
ou modifica. É como se o eleitor não tivesse respeito pelo 
próprio tempo, pelo seu próprio poder de ação. É trabalho 
em vão.

Não existe protesto sem ação; não existe protesto sem 
escolha.

Se o eleitor quer mudar, tem que agir; se quer protestar, 
tem que votar.

O uso do número de um candidato, escolhido com 
critério, é a única saída, é a única opção para a mudança 
drástica que se quer realizar no campo político.

Fora isso, é o nada.

A recente Lei 11.300 introduziu na Lei das Eleições, 
que se esperava fosse permanente ou que ao menos 
suas alterações respeitassem o prazo mínimo de um 
ano estabelecido pelo artigo 16 da Constituição da 

República, a vedação de “confecção, utilização, distribuição 
por comitê, candidato, ou com sua autorização, de camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, brindes, cestas básicas ou quaisquer 
outros bens ou materiais que possam proporcionar vantagem 
ao eleitor”.

A condicionante “que possam proporcionar vantagem ao 
eleitor” mostra que a intenção da novidade não foi impedir 
a propaganda eleitoral, mas sim reforçar a justa proibição 
do candidato dar ou oferecer alguma vantagem ao eleitor, 
em troca de seu voto, atitude inaceitável, exemplarmente 
sancionada pelo artigo 41-A da Lei 9.504.

Embora os tribunais eleitorais ainda não tenham fixado 
a exata interpretação do preceito, penso que ele não pode 
impedir, por exemplo, que partido político ou candidato possa 
uniformizar as pessoas que trabalham para sua campanha, no 
comitê ou nas ruas, com camisetas ou bonés que contenham 
seu nome, fotografia e número. 

Também não é possível impedir que algum eleitor, por 
vontade sua, faça propaganda do candidato de sua preferência, 
vestindo uma camiseta ou usando um chapéu com nome e 
número daquele. Aliás, além do direito à livre expressão do 
pensamento, a própria lei eleitoral assegura a qualquer pessoa 
efetuar gastos a favor de candidatos, até determinado limite 
(pouco mais de mil reais).

Na verdade, circular com camiseta fazendo propaganda 
de candidato ou ter em sua mesa de trabalho um calendário 

Camisetas: nunca mais?
com nome de algum candidato, são situações que não podem 
ser caracterizadas como algo que traga vantagem ao eleitor. 
Ao contrário, tais formas de propaganda trazem vantagem ao 
candidato, que tem seu nome veiculado em diversos locais, 
sendo visto por vários eleitores.

São salutares as tentativas de diminuir os custos das 
campanhas eleitorais, mas elas não podem chegar ao ponto de 
impedir que os partidos e os candidatos se tornem conhecidos 
dos eleitores, que, por outro lado, têm o manifesto direito de 
ser informados sobre quem são os candidatos que disputam 
as eleições, notadamente aqueles que pela primeira vez se 
apresentam à sociedade. 

Tal proibição, se existisse, não seria razoável e afrontaria a 
Constituição da República, o que impediria sua aplicação.

Penso que as ponderações acima estão de acordo com a 
distinção existente na recente Resolução 21.291 do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral, que em seu artigo 39, inciso 
III, esclarece ser crime a divulgação, no dia da eleição, de 
qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, mediante publicações, cartazes, camisetas, 

Fernando Neves da Silva

Advogado

bonés, broches ou dísticos em vestuários, mas logo à frente, 
em seu artigo 67, registra que não caracteriza aquele crime a 
manifestação individual e silenciosa da preferência do cidadão 
por partido político, coligação ou candidato, incluída a que 
se contenha no próprio vestuário ou que se expresse no porte 
de bandeira ou flâmula ou pela utilização de adesivos em 
veículos ou objeto de que tenha posse.

Em outras palavras, o Tribunal Superior Eleitoral 
assegurou a manifestação individual, limitando a restrição 
à atuação dos candidatos e dos partidos políticos, que não 
podem fazer, colocar ou distribuir propaganda eleitoral no 
dia das eleições.

Desse modo, usar camiseta com propaganda eleitoral, 
na campanha ou no dia da votação, pode não caracterizar, 
necessariamente, ofensa às regras eleitorais.

“(...) não é possível 
impedir que algum eleitor, 

por vontade sua, faça 
propaganda do candidato 

de sua preferência, vestindo 
uma camiseta ou usando 

um chapéu com nome 
e número daquele”.
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